
IMPEACHMENT

Existe base jurídica para um 
pedido de impeachment de Dilma?

DIVERGÊNCIA

Manifestação  Vem pra Rua Tangará 
acontece no próximo domingo

No início de fevereiro, 
o jurista e professor emé-
rito da Universidade Ma-
ckenzie Ives Gandra Mar-
tins divulgou no jornal 
Folha de S. Paulo um tre-
cho do parecer jurídico 
que escreveu a respeito 
de um possível impeach-
ment de Dilma Rousseff. 
Nele, Martins conclui 
que há fundamentação 
jurídica para um proces-
so como esse, baseando-
-se na hipótese de culpa 
da presidente diante dos 
escândalos que têm sido 
revelados envolvendo 
desvios de dinheiro pú-
blico na Petrobras. 

“O que é culpa? Impe-
rícia, negligência, impru-
dência ou omissão. Dilma 
foi presidente do Con-
selho Administrativo da 
Petrobras e não diagnos-
ticou os erros no contrato 
(da refinaria) de Pasade-

na. Ela manteve a direção 
da empresa, sendo que a 
empresa foi saqueada du-
rante oito anos, e ela per-
mitiu isso primeiro como 
presidente do Conselho, 
depois como ministra 
das Minas e Energia, por 
último como presiden-
te”, disse o jurista. “É um 
caso de culpa (crimes 
sem intenção), que pode 
ser considerado no crime 
de improbidade adminis-
trativa e, portanto, tem 
base jurídica”, concluiu.

Para o jurista e pro-
fessor de Direito Admi-
nistrativo da PUC-SP 
Celso Antônio Bandeira 
de Mello, porém, não há 
nada que evidencie a re-
lação de Dilma com os 
escândalos da Petrobras 
e a “culpa”, conforme 
mencionada por Gandra 
Martins, não seria sufi-
ciente para justificar juri-
dicamente o afastamento 
da presidente. “Precisaria 
ser algo muito mais for-

te, que vinculasse muito 
diretamente a presidente 
à prática criminosa por 
dolo (quando há inten-
ção). Nesse caso, não há 
fatos”, afirmou. 

Para que um presiden-
te seja afastado de suas 
funções, o processo de 
impeachment precisa ser 
aprovado primeiro na Câ-
mara por dois terços dos 
deputados, e depois no 
Senado, pela mesma pro-
porção. O afastamento do 
presidente está previsto 
no artigo 85 da Constitui-
ção, que estabelece que 
ele pode ocorrer em casos 
de crimes de responsabi-
lidade, que incluem, en-
tre outros, crimes contra 
a existência da União, o 
exercício de direitos po-
líticos, sociais e indivi-
duais e contra a probida-
de administrativa. Esses 
crimes são regulamen-
tados pela lei 1.079, de 
1950, a chamada lei do 
impeachment. 
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O afastamento do presidente está previsto no artigo 85 da Constituição

O manifesto acontecerá no próximo domingo, 15, às 16h.

Em 15 de março, o 
Brasil será palco de no-
vas manifestações. Um 
dos objetivos dos mani-
festantes é o impeach-
ment da presidente Dil-
ma Roussef. Em tangará 
da Serra, o movimento 
‘Vem pra Rua Tangará’ 
está sendo divulgado pe-
las redes sociais, convo-
cando a população tan-
garaense para participar. 
De acordo com um dos 
organizadores da mani-
festação, Pedro Homsi, 
o manifesto acontecerá 
no próximo domingo, 
15, às 16h. O local de 
concentração será em 

frente ao estacionamen-
to do Big Master, sain-
do em caminhada até a 
praça dos Pioneiros. “As 
manifestações estarão 
acontecendo em todo o 
Brasil, e Tangará já mos-
trou na manifestação em 
apoio aos caminhonei-
ros que têm opinião po-
lítica e que sabem se po-
sicionar, esperamos que 
todos participem para 
unirmos forças contra a 
corrupção”, disse pedro.

Nacionalmente, o 
movimento foi denomi-
nado de “Fora Dilma, 
Fora PT”. Na internet, 
vários sites estão divul-
gando local e data dos 
protestos que deverão 
acontecer em todas as 
capitais do país. Nas re-
des sociais, grupos que 

organizam o manifesto 
convidam a população 
para participar. Os ma-
nifestantes querem mos-
trar nas ruas o descon-
tentamento com a atual 
gestão federal . “Domin-
go estamos nos reunin-
do e sairemos as ruas de 
todo o Brasil pra pedir o 
impeachment de Dilma 
Rousseff como fizemos 
em 1992 com o presi-
dente Fernando Collor 
de Melo. Ao pagaremos 
R$4 o litro de gasolina, 
não aceitaremos pagar 
R$3,5 para andar de ôni-
bus ou trem, não aceita-
remos aumento nos im-
postos já absurdos como 
IOF, ICMS, IPTU, IPVA 
e muitos outros”, está 
escrito em uma página 
criada no facebook.
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